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   A greve da FASUBRA, 
deflagrada em 17 de Março, 
iniciou em um contexto 
político de forte mobilização 
sindical e dos movimentos 
populares que traziam um 
carácter reinvindicatório 
principalmente por melhores 
serviços públicos. Essa 
crescente mobilização que 
ocorria nos movimentos 
populares criava as condições 
para que o movimento sindical 
organizado pudesse dialogar 
e se somar às lutas que 
surgiam pelo Brasil. Dentro 
da Fasubra decidiu-se por 
uma greve que reivindicasse, 
principalmente, a redução 
da Jornada de Trabalho (30 
Horas) e avanços na luta 
econômica com a conquista 
da Database e de uma 
Política Salarial.

    Essa leitura, nos colocou 
ao lado da construção da 
Greve por melhorias das 
condições econômicas 
dos trabalhadores das 
universidades e para dialogar 
com a consciência dos 
trabalhadores a respeito 
da necessidade de unir 
a classe na luta contra o 
capitalismo dependente. A 
necessidade da luta contra 
a super-exploração dos 
trabalhadores, resistindo às 
políticas de transformação 
da Universidade pública em 

um balcão de serviços para 
o grande capital, passa pela 
luta por uma Universidade 
crítica, popular e criadora 
e que esteja a serviço 
do povo, desenvolvendo 
conhecimento para a solução 
dos problemas da própria 
Classe Trabalhadora.

    A heteronomia cultural 
– ou “atraso” cultural – de 
que padece a sociedade 
brasileira não decorre da 
ausência de desenvolvimento 
do capitalismo brasileiro 
(que para alguns seguiria 
um processo linear até 
alcançar o patamar dos 
países desenvolvidos). 
Ela decorre do profundo 
entrelaçamento da cultura 
ao padrão autocrático de 
estado e à dependência no 
desenvolvimento capitalista, 
subordinando nosso país à 
lógica do desenvolvimento 
desigual e combinado do 
capitalismo mundial. Isso faz 
com que a autonomização 
cultural – para a qual as 
universidades enquanto 
instituições-chave jogam 
um papel importante – 
só possa ser alcançada 
mediante uma vinculação 
do desenvolvimento cultural 
à luta contra o capitalismo 
dependente (o qual 
entendemos como o único 
capitalismo possível no 

Brasil). 

    Porém o que se viu 
durante o período da greve 
foi uma grande repressão 
aos movimentos populares 
e a criminalização da luta 
sindical em todo o Brasil. A 
dura repressão a qualquer 
movimento que contestasse 
a ordem foi reprimida 
com elementos internos e 
externos aos sindicatos.  A 
nova correlação de forças 
que se estabeleceu neste 
ano, sufocou as lutas através 
da perseguição policial 
contra as manifestações de 
rua, condenações criminais 
de ativistas políticos e a 
falta de vontade política da 
Coordenação da Assufrgs 
em executar as deliberações 
do Comando de Greve. 
Essa conjuntura levou 
o movimento de greve 
ao enfraquecimento e a 
divisão interna, viabilizando 
assim, a tese daqueles que 
afirmaram desde o início 
que não era o momento de 
realizar uma greve e ao final 
dela vangloriaram-se de 
um conjuntura nefasta aos 
movimentos democráticos e 
populares ocasionados pela 
própria repressão brutal do 
aparelho do Estado.

     A repressão de Estado aliada 
a cooperação de sua base 

de apoio política dentro dos 
sindicatos confundiu a Classe 
Trabalhadora, levando-a 
a entender que existiam 
inimigos internos e externos 
ao movimento. As constantes 
disputas sobre assuntos que 
não tinham relação com o 
movimento de greve colocou 
como pauta principal do 
debate as disputas históricas 
entre os grupos políticos 
que atuam na Assufrgs. Isso 
desvirtuou o nosso foco das 
pautas que nos unificavam 
como classe oprimida e 
explorada em movimento 
de luta por melhorias na 
nossa vida. As sucessivas 
investidas contra a Chamada 
Extra distorceram nosso 
verdadeiro objetivo que era 
avançar em conquistas para 
os trabalhadores. Até mesmo 
contestações a respeito da 
nossa Colônia de Férias eram 
pautada nas intervenções 
das Assembléias de Greve. 
Essa situação causou o 
esvaziamento do movimento 
e retirou as condições 
materiais para avançarmos 
na luta.
    
    Esse contexto nos traz 
a necessidade imediata 
de discutir a nossa forma 
de organização como 
sindicato de luta em 
defesa dos trabalhadores 
e por avanços nos nossos 

direitos. Devemos lutar para 
construir um sindicato  que 
seja instrumento de luta 
dos trabalhadores contra 
o  capitalismo, e a super-
exploração. Precisamos de 
um sindicato que enfrente 
Patrões e Governos e que 
se comprometa a estar 
sempre do lado da Classe 
Trabalhadora. Nesse 
sentido precisamos atentar 
e rediscutir o caracter 
controverso da Assufrgs, 
que hoje sofre uma crise 
de identidade (Associação 
x Sindicato) e como tarefa 
prioritária devemos acabar 
com a proporcionalidade 
nas eleições da Diretoria. 
Somente criando as condições 
para que a categoria possa 
definir quem é capaz de 
representar de fato nossas 
lutas, colocarão fim à uma 
Coordenação inchada, com 
diversos rachas internos e 
que não mais respondem as 
necessidades de organização 
da luta dos trabalhadores 
pela emancipação da nossa 
classe.

“A emancipação dos 
trabalhadores será obra dos 

próprios trabalhadores”

Karl Marx
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          A greve dos 
técnicos administrativos das 
Universidades e Institutos 
Federais durou cerca de três 
meses. Iniciada em 17 de 
março, foi um movimento 
que não contou com a adesão 
da maioria da categoria, 
seja na UFRGS, na UFCSPA 
e no IFRS, seja no resto do 
país. Onde se conseguiu 
que o movimento fosse 
mais forte, a mobilização 
realizou-se em função de 
demandas específicas que 
passaram ao largo de uma 
pauta que unificasse a base 
da FASUBRA, questão que 
está na raiz do retumbante 
fracasso da greve do 
funcionalismo público 
federal. Diferentemente do 
que ocorreu em campanhas 
históricas lideradas pela 
ASSUFRGS, a greve foi 
marcada pela divisão e 
pela luta sem propósitos 
claros. Numa análise muito 
otimista, um que outro setor 
paralisou totalmente por 
causa da greve. No estado 
do RS, ASUFPEL e ASSUFSM, 
entidades irmãs, sequer 
aderiram ao movimento. Da 
mesma forma que em outras 
categorias, esse processo 
de greve foi marcado por 
um descompasso entre as 
direções e a base, pois as 
direções deflagraram uma 
greve que não teve adesão 
da base.

 A data-base e a 
política salarial para o serviço 
público federal, as duas 
questões que mobilizariam 
de fato a categoria, foram 
rifadas por uma pauta 
confusa e que não unificou 
sequer as diversas bases da 
FASUBRA. Parte da direção 
da FASUBRA optou pela 
disputa interna e questões 
menores, com debate 
superficial e despolitizado. 
Em dezembro de 2013, a 
Plenária da FASUBRA apontou 
justamente para os eixos 
fundamentais e que possuem 
importância para todo o 
conjunto do funcionalismo 
público federal. Infelizmente, 
a pressão por uma greve a 

qualquer custo, que tinha 
como “pano de fundo” 
desgastar eleitoralmente o 
governo federal e fortalecer 
outros movimentos, como o 
“não vai ter copa”, fez com 
que a plenária de fevereiro 
debatesse por dois dias se iria 
ou não ter greve específica da 
FASUBRA. E após a definição 
pela greve, em meia hora 
se definiu a pauta, num 
arranjo que juntou todas as 
demandas, organizadas sem 
qualquer critério.

 Avaliamos na época, 
aqui no RS, que ao contrário 
dos colegas que pregavam 
a greve a qualquer custo, 
a conjuntura de um ano 
eleitoral e de um evento como 
a Copa do Mundo pautariam 
a cena nacional e teríamos 
dificuldades de fazer com 
que a greve do funcionalismo 
público – e ainda mais de um 
setor isolado - pudesse atrair 
as atenções da sociedade. 
Nacionalmente, todos os 
grupos políticos aprovaram 
convocar a greve, mas o MEC 
entregou à FASUBRA um 
documento encaminhando 
7 pontos da nossa pauta, 
como: eleição paritária 
para reitor, afastamento 
em estágio probatório para 
qualificação, resolutividade 
dos GTs do acordo de 
greve, reconhecimentos de 
mestrado e doutorado fora 
do país, aproveitamentos 
das disciplinas de pós-
graduação, especialização 
para capacitação, não à 
perseguição e criminalização 
da luta e liberação de 
dirigentes para mandato 
classista. Porém, o mais 
grave: não houve o mínimo 
interesse em avaliar nas 
bases e levar em conta estas 
questões e nem a histórica 
bandeira de eleição paritária 
para reitor das IFES. Não 
era e não é de interesse que 
tenhamos vitórias para estes 
grupos políticos sectários.
Nos raros momentos em que 
a construção da luta pela 
data-base e por uma política 
salarial permanente ocupou 
a centralidade, a greve saiu 

do isolamento e conseguiu 
vitórias pontuais. Quando 
a mobilização unificada 
com foco prevaleceu, foram 
realizadas duas Audiências 
Públicas no Congresso 
Nacional. Reuniram 
representantes do governo, 
por intermediação dos 
deputados e partidos políticos 
aliados à causa da Educação e 
dos trabalhadores, além de 30 
entidades do serviço público 
federal e todas as centrais 
sindicais com representação 
na FASUBRA, tendo como 
pauta a discussão de uma 
política salarial permanente 
para o serviço público. Em 
outro episódio de mobilização 
unificada, a Marcha da 
Educação conseguiu, por 
meio da pressão efetiva, 
que o governo recebesse o 
Comando Nacional de Greve.

 O Comando Local de 
Greve (CLG) e o Comando 
Nacional de Greve (CNG) 
tiveram problemas desde a 
sua instalação:
- no Comando Local, vários 
colegas que o integravam 
sequer estavam em greve, 
uns apareceram nos primeiros 
dias, depois sumiram, assim 
como alguns colegas que 
fizeram a greve no início, 
sumiram depois de um ou 
dois meses. Nunca fizemos 
avaliação de conjuntura, 
propondo e construindo 
política e ações. Nem o 
costumeiro levantamento 
de dados sobre a adesão à 
greve. O CLG vivia de ações e 
acusações do porque a greve 
não estava forte. Argumentos 
foram arranjados para 
justificar a fragilidade da 
greve: ora o movimento 
não tinha apoio financeiro 
(cerca de R$130.000,00 
foram gastos pela Assufrgs), 
ora havia agentes infiltrados 
do governo na greve, ora 
era o boicote da direção da 
Assufrgs. Esqueceram a 
mobilização da categoria, 
que não pertence a grupos, 
não é massa de manobra e 
tem experiência de vida e 
de histórico de lutas. Não 
existe força que impeça 

uma categoria decidida a 
lutar! Enquanto se discutia 
por quanto tempo o 
“barracão” da greve deveria 
ficar instalado, as idas às 
unidades foram burocráticas 
e só mobilizaram de fato para 
as assembleias de discussão 
do fundo de greve. No mais, 
parece que bastava a greve 
de Comando.
- no Comando Nacional de 
Greve, apesar do registro 
de mais de 37 instituições 
em greve, bastava verificar 
a presença de delegados de 
base para se perceber que 
uma média de 20 entidades 
integrava o CNG para tratar 
de uma greve nacional da 
importância que tem a base 
da FASUBRA, com mais 
de 150.000 trabalhadores 
na base. Os informes do 
Comando Nacional pareciam 
ser escritos numa realidade 
que não a nossa. Até meados 
de junho, todos os informes 
davam conta de que a greve 
era forte e em ascensão, 
até iniciar a debandada que 
obrigou o CNG a debater o 
fim da greve, aliado ao fato 
lamentável da judicialização 
do movimento pelo governo 
federal e MP.

 Precisamos fazer 
a autocrítica necessária 
nestes momentos de 
dificuldade. Somente quem 
tem responsabilidade 
com a condução justa, 
representativa e correta 
das demandas da categoria 
pode fazê-la. Sem se 
perder em disputas estéreis 
que somente desgastam, 
deixando de lado a busca pela 
resolução dos problemas.
É necessário um plano de 
lutas para um novo período 
na FASUBRA. Precisamos 
de condução política 
comprometida pela direção 
nacional, pelas direções de 
base e por todas as lideranças 
da categoria.

 Devemos lutar 
pela democratização das 
universidades, com a 
alteração da lei sobre a 
escolha dos dirigentes e 

a composição dos órgãos 
superiores das Ifes. A 
FASUBRA deve convocar 
as bases para a retomada 
do debate sobre a Carreira. 
Mudou o perfil da categoria, 
mudaram os processos de 
trabalho, mudou o regime 
previdenciário e precisamos 
nos atualizar, mantendo 
sempre a paridade entre 
ativos e aposentados.
Priorizar e construir a tática 
de luta para 2015, onde 
teremos que mobilizar 
com força pela destinação 
financeira que recomponha 
os salários. A saída dos 
muros da Universidade 
se impõe, defendendo 
reformas estruturais no país, 
como a reforma política 
e o aprofundamento da 
democracia.

 Participar do 
plebiscito organizado 
pelos movimentos sociais, 
em setembro de 2014, 
mobilizando junto com os 
trabalhadores da esfera 
pública e privada. Urge 
democratizar a mídia 
e inverter a lógica do 
orçamento da União, que hoje 
é voltado para o pagamento 
da dívida pública, ao invés de 
investimentos sociais.

 O Movimento União 
e Olho Vivo – que congrega 
colegas independentes, 
interessados nos debates 
gerais e específicos, a 
Central dos Trabalhadores 
e Trabalhadores do Brasil 
(CTB) e a CUT Socialista e 
Democrática (CSD) acredita 
que será dessa forma que 
continuaremos atuando. 
Nossa ação está centrada 
na proposição de políticas 
para a categoria, buscando 
a unidade, apesar das 
diferenças, e respeitando 
todas as opiniões. A história 
de luta da categoria dos 
técnicos administrativos das 
Universidades e Institutos nos 
mostra que, quando assim 
atuamos, tornamos realidade 
as nossas reivindicações.

 A greve 2014, 
anunciada como necessidade 
irreversível passa por 
estágios onde mascaras 
caíram desnudando a 
verdadeira politica pensada 
pelos revolucionários de 
plantão residentes na 
Fasubra. Mantendo uma 
cronologia, dezembro 
anunciava a grande greve 
do conjunto dos SPFs 
patrocinada pela CSP-
CONLUTAS calçada no falso 
discurso do enfraquecimento 
do governo Dilma e a 
ascensão dos movimentos 
sociais. Neste ambiente a 
plenária da Fasubra aprova 
por maioria de votos a 
greve para março de 2014, 
convencida de que os demais 
setores do funcionalismo 
estariam em massa neste 
movimento, principalmente 
os da Educação Federal. 
Nada disto aconteceu 
porque a avaliação de 
conjuntura dos SPFs foi 
completamente no sentido 
oposto ao da “majoritária 
revolucionária” da DN da 
Federação. Apostaram então 
na greve do setor Educação 
e também não deu certo. 
Em 2012, todos assinaram 
acordo com o governo e 
perceberam sua força porque 
o percentual concedido de 
15,8% foi imposto a todos 
os consignatários.
Há que se registrar que a 
aprovação do indicativo de 
greve para março serviu para 
tensionar o governo em abrir 
uma agenda com a FASUBRA 
onde pudemos pautar as 
demandas da categoria 
aprovadas na plenária de 
fevereiro para cumprimento 
integral do acordo de greve 
de 2012. É bom lembrar que 
na plenária de fevereiro a 
tônica dos discursos do bloco 
era de que a greve não seria 
por ganhos financeiros e 
sim para forçar o governo a 
cumprir na integra o acordo 
de 2012. Ao final deste 
processo saímos com uma 
proposta formalizada pelo 
MEC que consideramos um 
avanço e que justificava a 
suspensão do indicativo de 
greve posto que dava conta 

das demandas da plenária 
de fevereiro e que portanto 
a plenária havia cumprido 
seu objetivo. Nossa opinião 
foi expressa no documento 
“CONQUISTA SE GARANTE 
COM SABEDORIA”, assinado 
pela Oposição CUTista na 
Fasubra, onde apontamos o 
momento de sermos sábios 
observando a real conjuntura 
em que estávamos inseridos 
e que hoje permanece 
a mesma em relação ao 
governo e os trabalhadores 
no serviço público federal.
A GREVE já instalada e as 
disputas nas assembleias se 
deram basicamente entre 
duas propostas: uma que 
defendia aceitar a proposta 
apresentada pelo MEC e 
suspender o movimento 
grevista, defendida pelo 
Campo CUTista e outra 
que defendia recusar a 
proposta apresentada pelo 
MEC e portanto determinar 
a continuidade da greve, 
defendida pelo bloco, sendo 
esta ultima, a proposta 
vencedora nas assembleias 
de base da categoria.
Objetivando desconstruir 
nossa avaliação dos avanços 
obtidos na negociação com 
o MEC, nos acusam de frear 
o movimento. Em muitas 
bases o falso discurso foi 
lutar por “recuperação 
das perdas salariais”, com 
promessas de ganhos 
financeiros, agregando a 
isto as questões locais. 
Itens de pauta que foram 
preponderantes na definição 
pela continuidade da greve.
Diante deste quadro onde a 
tese do bloco teve uma vitória 
expressiva era preciso, para 
cumprir seus propósitos, 
garantir a longevidade 
da greve e para tal, 
imprescindível inviabilizar 
qualquer oportunidade de 
negociação com o governo. 
Isto se materializou no oficio 
do dia 28/03/14 quando 
o CNG decide comunicar 
ao MEC que a categoria 
havia recusado a proposta 
apresentada pelo MEC e 
afirma ainda que não havia 
garantias de cumprimento. 
Ora, dizer ao negociador 

que o que ele fala ou assina 
não tem valor, é no mínimo 
trancar a porta e jogar a 
chave fora.
Agora a categoria, diante 
da consciência de que havia 
jogado fora uma proposta 
que, se não tinha ganho 
financeiro e a plenária disse 
que não teria, trazia em seu 
bojo conquistas politicas que 
são bandeiras históricas, 
começa a mudar a prosa nas 
Assembleias de base.
Ao se aperceberem do que 
estava em jogo começam 
a negar publicamente que 
haviam recusado a proposta, 
um discurso de microfone 
bem destoante daquele 
colocado no papel. Mas 
então, qual seria o motivo 
da greve se agora afirmam 
que aceitam a proposta 
apresentada pelo MEC?

A GREVE, o TEMPO e a 
REALIDADE

As pautas e avaliações de 
conjuntura diferenciadas se 
fizeram visíveis nos textos 
produzidos e divulgados nos 
Informativos de Greve (IG’s), 
aflorando as contradições 
entre a politica do CNG e 
os desejos da categoria. Em 
resumo o zig-zag de textos 
focando a contradição entre a 
politica pensada e os desejos 
da categoria que primeiro 
diz rejeitar a proposta do 
MEC e depois, arrependida, 
que não rejeitou; que os 
pontos apresentados na 
proposta do governo não 
eram consistentes e depois 
considerava haver os pontos 
importantes na proposta 
do governo; ou ainda que 
não havia garantia de 
cumprimento da proposta 
e depois que a mesa era 
legitima e necessária ao 
processo de negociação.

As pautas internas, após 
a rejeição da proposta 
apresentada pelo governo 
e na falta de perspectiva 
de agenda com o MEC, 
objetivo do oficio 50/SEC da 
FASUBRA de 27/03/2014, 
a categoria tenta sair do 
naufrágio buscando algum 

ganho local na tentativa 
de validar a decisão de 
continuidade da greve. As 
orientações do CNG neste 
sentido confirmam já em 
meados deste período de 
greve, que a greve nacional 
havia se esgotado e por isto 
o carro chefe da manutenção 
de uma autoestima alta 
seria a redução da jornada 
de trabalho. Os informes de 
base que foram reportados 
ao CNG dão conta de que os 
anunciados grandes avanços 
neste tema se resumem, 
em maioria absoluta, na 
constituição de comissões 
para discutir a viabilidade 
ou não de implantação da 
jornada de 30 horas.

O TEMPO, que nem sempre 
é dinheiro, pois se calça 
na sabedoria acumulada 
no passar dos dias, tratou 
de mostrar, com toda sua 
paciência registrada nos 
mais de cem dias, em que 
a greve se configurou, os 
equívocos de uma politica 
sectária, exclusiva ao não 
admitir o contraditório, que 
a unidade não se faz com 
‘super bonder’ e sim com 
convencimento resultante 
do debate politico. Alias de 
nada adianta vencer se não 
convencer. A GREVE por 
sua vez nos oportunizou 
conhecer melhor as politicas 
e os propósitos reinantes nos 
debates da super estrutura 
e no seio da categoria 
bem como na ocupação da 
estrutura sindical.
A disputa de projetos 
empreendida nos últimos 
tempos e que perdurará 
nos próximos tem marca 
registrada na historia da luta 
de classes. O movimento 
sindical das décadas de 70 e 
80 se tornou referencial para 
gerações futuras. Ocorre, ao 
que parece, que a ditadura 
militar, embasado no 
totalitarismo, na perseguição 
e na burocratização, também 
fez escola e consegue ser 
referencial para alguns 
setores da categoria. Não 
se trata aqui tão somente, 
ao que pode ser classificado 
de assédio moral, de tentar 

sufocar os que pensam 
diferente com acusações 
públicas de pelegos, 
governistas, traidores, 
etc... Este fato inaugura um 
ineditismo no movimento 
sindical dos trabalhadores 
técnico-administrat ivos 
em educação, porem nada 
inédito no auge da ditatura 
militar contra a qual lutamos 
.
A REALIDADE TÃO SOMENTE
A REALIDADE é que ao 
final deste processo resta 
buscar nos rescaldos desta 
greve algo que possa 
reconhecer o esforço da 
categoria feito neste ultimo 
período, não como forma de 
recompensá-la pelo feito, 
mas principalmente como 
forma de manter viva uma 
luta por uma sociedade justa 
onde a educação publica e 
de qualidade esteja inserida. 
Assim se a Federação tiver a 
sabedoria que reclamamos 
no inicio e a humildade de 
atentar aos ensinamentos 
do TEMPO, poderemos 
ter nos próximos dias a 
oportunidade de atender 
aos desejos da categoria 
num processo negocial com 
o MEC onde possamos no 
mínimo recuperar o que já 
tínhamos como proposta 
antes do inicio da greve, 
deixando a segundo plano 
os propósitos políticos que 
reinaram no CNG, e mais que 
isto atender as deliberações 
das Assembleias Gerais 
(AGs). Esta oportunidade 
será possível se não nos 
apegarmos as politicas do 
tudo ou nada e seguirmos 
cumprindo o deliberado 
na plenária de fevereiro 
deste ano. A REALIDADE 
nos mostra que a plenária 
de fevereiro reconheceu 
que o centro da luta era 
o cumprimento do acordo 
de greve e, portanto não 
teria como buscar ganhos 
econômicos. Assim quem 
falou ao contrario disto 
mentiu para a categoria e 
caberá a ela e tão somente 
a ela julgar aqueles que 
usaram deste artificio.

Saudações Coletivo TRIBO.

Principais grupos participantes: Independentes e 
Grupo Peleia de um lado, Grupo Olhovivo e Coletivo 
Tribo, de outro. 
Um lado tentou levar a greve, o outro tentou 
boicotar, na maior parte das vezes. Nas vezes que o 
grupo contrário participou, era visível o desconforto 
e o seu mal-estar com a situação.  Tal situação, 
de ter que conviver com essa postura, também 
causava mal-estar entre os que eram a favor da 
greve. 
Nunca ouve acirramento tão grande como nessa 
greve, entre grupos antagônicos. O grupo que 
levava o movimento à rua, descuidou-se, enquanto 
o grupo que não a queria, mais sabotava do que 
participava, controlando a sede da entidade, 
principalmente as informações. Isso chegou a ponto 
do grupo pró-greve ter que ocupar fisicamente 

sede Entidade, apos tumultuada assembleia. 
Nessa mesma manhã, a parte da coordenadoria 
financeira, ligada ao grupo anti-greve, em contato 
com o conselho fiscal, amplamente dominado por 
esse grupo, mandou lacrar a sala do conselho fiscal, 
inclusive com a troca de chaves, com a justificativa 
de preservar documentos, que seriam provas contra 
a parte da Coordenação pró-greve. 
Antes disso acontecer, vários episódios pouco 
recomendáveis ao bom companheirismo de luta 
ocorreram: 
- desencontro nos informes pela divulgação da 
greve; 
- repetidas afirmações para a categoria, e para a 
Administração Central, que a greve era fraca; 
- taxação de colegas como loucos; 
- ameaças a colegas discordantes; 

- críticas aos atos ditos mais ?radicais?(queima de 
pneus,fechamento do quarteirão da reitoria, etc). 
e, mais de tudo, ... 
- esforço titânico para barrar o fundo de greve, 
COISA NUNCA ANTES TÃO ACINTOSAMENTE 
BARRADA NO DESENROLAR DE UMA GREVE. 
O expediente do Livro-Ouro, oriundo entre os que 
eram a favor da greve, amenizou, em parte, a falta 
de recursos. 
Em todo o país, com maior ou menor grau de 
intensidade, incluindo o CNG Fasubra, tal situação 
se repetia: grupos pró-greve tentando levar o 
movimento e grupos contrários, principalmente 
ligados a correntes e partidos governistas, tentando 
desconstruí-la, de alguma forma. 
O movimento paredista, a nível nacional, tentava 
de todas as formas, abrir um canal de negociação 

com o governo. Chegou-se a ocupar o Mpog, com 
companeiros vindos de caravanas das Ifes em 
greve. Os caravaneiros da Ufrgs, foram financiados 
com recursos do Livro-Ouro. O governo fez de 
conta que ia abrir negociações, dando um prazo. Ao 
final do mesmo, deu uma ?distinta banana? para 
a Fasubra em greve. Houve colegas que ficaram 
contentes com tal expediente do governo. 
Por fim, nos estertores do movimento, com a 
tentativa do governo ao judicializar a greve em 
nível nacional, houve uma reviravolta inesperada: 
O JUDICIÁRIO NÃO ACATOU A TENTATIVA DO 
GOVERNO DE PENALIZAR O MOVIMENTO ?CERCA 
DE R$ 200.000,00 POR DIA, PARA CADA ENTIDADE 
EM GREVE. Verificou que não havia sido cumprido 
integralmente, de parte do governo, o acordo 
anterior da greve de 2011! 

ISSO OBRIGOU O GOVERNO A ABRIR NEGOCIAÇÃO 
COM A CATEGORIA! Tal negociação se estende até 
os dias atuais, pouco mais de mês e meio do fim do 
movimento. Tal fim, indicado pelo CNG, foi seguido 
ao longo do país pela maioria das entidades filiadas. 
Muitas, entre elas a Assufrgs, já não tinham mais 
?pernas? e poucos recursos para levar o movimento 
adiante. 
Disso tudo ficou claro: 
       No âmbito da Ufrgs, uma parte da representação 
sindical, que é mais a favor do governo e, para 
tanto, chega até a imiscuir-se com a Administração 
Central, também governista, foi contra o movimento 
desde o seu início. Outra parte, que quer ser 
independente de governo ou partidos, tentou 
mobilizar a categoria para a luta, encontrando, 
além das dificuldades sempre presentes em cada 

greve, adicionadas as dificuldades engendradas por 
aqueles que eram contra. 
Tal situação ocorreu, em diferentes níveis, em todas 
as Ifes. 
Ao final de tudo, o movimento foi vitorioso. Mais 
pela miopia do governo em tentar criminalizar o 
movimento, do que pela força do mesmo. Todavia, 
ao tentar a via judicial, isso mostrou que, a nível 
nacional, o movimento tinha certa força e inquietava 
o governo. 
Vale a lição de mudarmos as coisas, no 
sindicato e na Fasubra, para definirmos quem é 
VERDADEIRAMENTE a favor da categoria ou não. E 
a quem esse governo, dito dos trabalhadores, com 
suas correntes sindicais e partidos, serve DE FATO! 

O  T E M P O  E  A  G R E V E
TRIBO

S u c i n t a  a v a l i a ç ã o  d a  g r e v e  n a  U f r g s  e m  2 0 1 4 PAULO ANTONIOLI
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Do ponto de vista de momento 
oportuno para deflagração da 
greve, não restam dúvidas de 
que além do fato de ter sido 
aprovada em duas plenárias, 
havia a possibilidade de 
que outras categorias do 
serviço público federal 
também deflagrassem greve 
neste mesmo período. Do 
ponto de vista de momento 
político e de dar visibilidade 
ao movimento, não resta 
dúvida que um ano em que 
acontecem no país, uma 
copa do mundo de futebol e 
eleições para presidente, não 
existiria melhor momento 
para deflagração da greve, 
corrobora esta posição o 
expressivo número de greves 
que aconteceram no país. 
1.   Tivemos fortes razões 
para entrar em greve:
•       Não cumprimento 
do Acordo de Greve: Não 
houve o cumprimento 
dos prazos acordados 
quanto à resolução dos 
GTs Reposicionamento dos 
aposentados, Terceirização, 
Democratização e 
Racionalização e 
Dimensionamento.
•       Congelamento e perda de 
salário. Segundo o DIEESE, 
o IPCA (índice nacional 
de preços ao consumidor) 
acumulado entre os anos 
de 2011 e 2013, incluindo 
a projeção de 2014, gera 
uma inflação de 26,55%. 
Nosso reajuste é de 15% 
em 3 vezes, portanto, muito 
abaixo da inflação!!
•       Menor Auxílio Alimentação 
do funcionalismo. Nosso Vale 
Alimentação é de R$ 373 
reais. Enquanto o Legislativo 
é de R$ 784 e o Judiciário 

Federal de R$ 750. 
•       Congelamento da 
contrapartida Plano de saúde. 
O Governo libera os Planos 
de Saúde que aumentam as 
mensalidades acima do índice 
da ANS (Agência Nacional 
de Saúde) e não aumenta a 
contrapartida do governo, 
que está congelada a anos.
•       Municipaliza as 
Creches Universitárias. 
As universidades estão 
recebendo vários colegas 
novos que necessitam de 
creche e o governo retira 
este direito legal.
•       Reposicionamento dos 
Aposentados. A injustiça 
cometida contra nossos 
colegas aposentados e 
pensionistas, durante o 
enquadramento na carreira 
em 2005, nunca foi corrigida 
e o governo não demonstra 
nenhuma intenção de mudar 
essa situação destes colegas 
que ajudaram a construir a 
qualidade do ensino público 
superior e das instituições 
onde é ministrado o mesmo.
 2.   Era o momento certo para 
fazer a greve e conquistar 
vitórias!
•       Após a greve de 2012, 
a Fasubra começou a cobrar 
do governo as reuniões e 
resoluções dos GTs previstos 
no Acordo e NADA!
•       Considerando que 2014 
é um ano eleitoral e que o 
governo estava evitando 
qualquer mobilização durante 
a Copa, em dezembro de 
2013 a Plenária da Fasubra 
aprova indicativo de greve 
para março de 2014.
•       Fortes greves aconteciam 
naquele momento e 
conquistando vitórias acima 

da inflação: Rodoviários em 
todo o país e Garis do Rio de 
Janeiro, por exemplo;
•       Em março, a Fasubra 
entra em greve por decisão 
da ampla maioria. A 
deflagração da Greve havia 
sido aprovada, de forma 
unânime, por todas as forças 
que compõem a FASUBRA;
•       Na primeira semana 
aderiram a greve um grande 
número de universidades, 
mostrando que era possível 
lutar e vencer!
3.   Vários dirigentes da 
Assufrgs e da Fasubra ficaram 
do lado do governo e não da 
categoria. Dividindo a greve!
•       Em Brasília os 
militantes que se identificam 
com o governo votavam a 
favor da greve e aqui na 
assembleia votavam contra. 
Na base e nas unidades 
tentavam desconstruir nosso 
movimento;
•       Durante a greve cada 
apoio seja para aluguel 
de cadeira, a tenda para o 
Comando, um café da manhã 
para os grevistas era uma 
luta com esses colegas;
•       Seu centro era 
deslegitimar a decisão da 
categoria e enfraquecer a 
greve. Fazendo discussões 
administrativas, fundo de 
greve e não ajudar a construir 
um movimento forte e coeso 
que conquistasse vitórias;
•       Sua preocupação central 
era defender os interesses do 
governo e não da categoria.
4. Livro-ouro 
O livro ouro foi uma iniciativa 
de alguns dos colegas que 
se indignaram com a forma 
como colegas que declaravam 
apoio a greve se mobilizaram 

para boicotar a aprovação da 
chamada extra para o fundo 
de greve. Esta iniciativa foi 
amplamente aprovada pela 
categoria sendo que foram 
arrecadados R$ 6.588,70 
(seis mil e quinhentos e 
oitenta e oito reais e setenta 
centavos) e foram investidos 
nas atividades da greve um  
total de R$ 6.173,20 (seis mil 
e cento e setenta e três reais 
e vinte centavos), a saber: 
(1) Festa Junina  R$ 
336,67; (2) Passagens Silvio 
Oliveira - CECLIMAR  
R$ 289,55; (3) Material de 
Consumo R$ 50,27; 
(4) Café IFRSR$ 142,37; (5) 
Material  para Colagem  
R$ 176,32; (6) Cercamento 
Reitoria R$ 548,93; (7) 
Almoço CECLIMAR R $ 
635,13; (8) Táxi 
R$ 22,00; (9) Café UFCSPA 
R$ 351,96; (10) Diárias 
CARAVANA e ACAMPAMENTO 
em Brasília R$ 3.200,00 
e (11) Faixas Seminário 
Paridade R$ 420,00. 
O saldo do livro ouro no total 
de R$415,50 (quatrocentos 
e quinze reais e cinquenta 
centavos) será encaminhado 
ao Comitê Paridade Já. Neste 
ponto é importante ressaltar 
que vários destes colegas 
que boicotaram a chamada 
extra para o fundo de greve, 
aprovaram a deflagração do 
movimento, participaram de 
várias reuniões do comando 
local de greve e inclusive, 
participaram da caravana a 
Brasília, com recursos do livro 
ouro sendo que um deles ao 
chegar a Brasília não dormiu 
no acampamento, conforme 
havia sido deliberado.  Esta 
iniciativa do livro ouro e o 

apoio dos colegas foram 
fundamentais para garantir 
a visibilidade do movimento, 
agradecemos a todos pelo 
apoio e saibam que vocês 
fizeram a diferença.

Portanto, propomos:
Fim da Proporcionalidade na 
direção da Assufrgs!
O que deveria ser um 
instrumento de ampliação 
da democracia, garantindo 
a representação de todas 
as chapas na direção 
da entidade desde que 
atingissem 10%, hoje se 
transformou em um entrave, 
paralisando a entidade. 
Por isso defendemos e 
aprovamos na última 
Assembleia da Assufrgs: 
Plebiscito em outubro pelo 
fim da Proporcionalidade na 
direção da Assufrgs!
Realização de paralisações 
durante os meses de julho, 
agosto, setembro, outubro, 
novembro e dezembro de 
2014, a fim de continuar 
a discussão sobre temas 
de interesse da categoria. 
Neste sentido já foi realizada 
uma paralisação no dia 
16/07/2014 a primeira 
paralisação, tendo como 
tema a Democratização da 
UFRGS, luta pela paridade.
Defender na próxima 
Plenária nacional da Fasubra 
a hierarquização de nossa 
pauta: 1. Reajuste de 
Salário, política salarial, 
data-base,  piso e step! 2. 
Debate sobre avanços no 
PCCTAE 3. Efetivação dos GTs 
4. Isonomia dos benefícios. 

B a l a n ç o  d a  G r e v e  2 0 1 4 :  a  d i v i s ã o  i m p e d i u  n o s s a  v i t ó r i a ! 
F o r t a l e c e r  o  m o v i m e n t o  c o m  i n d e p e n d ê n c i a  e  a u t o n o m i a  é  a 

C a t e g o r i a  e m  p r i m e i r o  l u g a r !
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